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CONGRESSO NACIONAL
Gabinete do Senador Alessandro Vieira

EMENDA N© -CCJ
(ao PL 2234/2022)

Suprima-se o paragrafo tnico do art. 97 do Projeto.

JUSTIFICACAO

E preciso acabar com a cultura de impunidade que permeia a
administragdo publica. Assim, estamos suprimindo o paragrafo que dispde que “O
érgdo regulador e supervisor federal de jogos e apostas podera deixar de instaurar
processo administrativo sancionador se considerada baixa a lesdo ao bem juridico
tutelado, nos termos da regulagdo, devendo utilizar outros instrumentos e medidas
que julgar mais efetivos, observados os principios da finalidade, da razoabilidade
e da eficiéncia”. Conforme o art. 97, o processo administrativo sancionador ja
observara principios como eficiéncia e proporcionalidade, de modo que nio
deve deixar de ser instaurado, principalmente porque se trata de importante

instrumento que viabiliza a transparéncia e publicidade.

Sala da comissdo, 4 de junho de 2024.

Senador Alessandro Vieira
(MDB - SE)

Assinado eletronicamente, por Sen. Alessandro Vieira

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9188597685

SF/24418.54436-01 (LexEdit)
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       Suprima-se o parágrafo único do art. 97 do Projeto.
       
    
  
   <p class="align-justify">É preciso acabar com a cultura de impunidade que permeia a administração pública. Assim, estamos suprimindo o parágrafo que dispõe que “O órgão regulador e supervisor federal de jogos e apostas poderá deixar de instaurar processo administrativo sancionador se considerada baixa a lesão ao bem jurídico tutelado, nos termos da regulação, devendo utilizar outros instrumentos e medidas que julgar mais efetivos, observados os princípios da finalidade, da razoabilidade e da eficiência”. Conforme o art. 97, o processo administrativo sancionador já observará princípios como eficiência e proporcionalidade, de modo que não deve deixar de ser instaurado, principalmente porque se trata de importante instrumento que viabiliza a transparência e publicidade.</p>
   
     
  
   


